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APRESENTAÇÃO


			João Martins Ladeira 


			Não pareceria absurdo distinguir duas direções na discussão sobre os meios audiovisuais. A primeira consiste numa expectativa de transformação radical, usualmente fatalista, predizendo o fim de algumas mídias. A outra se debruça sobre os instantes em que a reorganização de forças então aparentemente equilibradas envolve transformações significativas, que, contudo, compreende-se não em termos de uma lógica clara de um antes e um depois. Cada visada contém argumentos poderosos, embora as perspectivas guiadas por certa análise mais contemporânea tenham demonstrado uma predileção pela segunda postura. Este livro contribui com uma série de discussões centradas num ponto de vista que entende as revisões atuais das mídias atento à coordenação de múltiplos fatores. 


			Esta ênfase ecoa outra intenção: a de rever a separação entre as assim chamadas “mídias convencionais”, aqui representadas pela televisão e pelo cinema, das supostas “novas mídias”, como se ambas, num confronto aberto – supõe-se –, estivessem em constante contraponto. Alguns ficam bastante satisfeitos em desenhar este como um embate irreconciliável. Porém, ainda que infinitas vezes ameaçados, televisão e cinema prosseguem se desdobrando, demonstrando uma vitalidade invejável. A força de ambos os meios se encontra inscrita em suas qualidades técnicas, em especificidades caras a estes suportes, assim como em suas características estéticas. Do mesmo modo, as experiências com o digital abarcam tentativas que renovam certas habilidades de ambas as mídias a partir das direções inscritas no on-line. 


			Associar investigações capazes de dar conta de especificidades técnicas e culturais se mostra uma problemática em nada simples. O livro que o leitor tem em mãos se debruça sobre um conjunto variado de problemas, em relação aos quais cada autor tenta explorar uma dimensão de um território múltiplo. O material abarca reflexões teóricas de caráter mais amplo sobre estes meios, na tentativa de apresentar direções recentes de investigação. Desdobra-se em discussões pontuais sobre determinados traços destas mídias audiovisuais, na expectativa de mapear o território em que a televisão, o cinema e o digital se inscrevem. Em certos momentos, a investigação resvala em problemáticas estruturais, voltando-se a questões tecnológicas; em outros, às marcas expressivas, na tentativa de conciliar estes fatores tanto da técnica quanto da cultura. 


			Abrindo a coletânea, os textos de Felipe Muanis e Leandro Lage apresentam reflexões mais amplas. Muanis aborda o tema da suposta dissolução de um meio, na expectativa de indicar como qualquer previsão sobre a morte de uma mídia consiste apenas numa suposição mal formulada. Auscultar um paciente supostamente moribundo adianta pouco frente à investigação das coordenações capazes de reorganizar este meio. Em sua proposição, encontra-se inscrita a ideia de que qualquer mídia se constrói a partir de processos múltiplos. Este movimento o autor busca compreender recorrendo à atenção ao suporte. Suas perguntas se voltam a apreender como qualquer meio depende de diferentes recursos – especialmente aqueles que, aparentemente secundários, colaboram na construção de um dispositivo. 


			Dando prosseguimento a este esforço conceitual, Lage busca rever o suposto cataclismo apocalíptico capaz de eliminar uma mídia. Seu artigo entende esta suposta crise como um processo de expansão de um meio, no qual são exploradas capacidades técnicas até então impensadas, atestando uma flexibilidade inscrita nas múltiplas conexões estabelecidas pela televisão contemporânea. Está em jogo uma exploração teórica que procura enquadrar nesta perspectiva as circunstâncias relativas à segmentação de conteúdo típico à televisão a cabo, as experiências multiplataforma proporcionadas pelas tecnologias de informação e as inovações relativas às plataformas de streaming.


			Como conclusão, propõe que um interesse sobre televisão implica uma discussão capaz de ultrapassar um meio específico. Grande demais para permanecer contido numa única mídia, o audiovisual expande o traço icônico instituído neste tipo de imagem em direção a circuitos mais extensos, desatrelando-o de certo suporte particular. Guiada não somente pela narrativa que expõe a audiência a certo espetáculo, esta mídia se desdobra em novos vínculos com o público. Assim, tais experiências elaboram um dispositivo que nos ensina outras formas para nos comportarmos como expectadores, numa imagem cuja progressiva presença em locais dos mais variados aumenta as opções com as quais contamos para desempenhar este papel.


			Em certos momentos, estes desdobramentos multivariados relativos ao audiovisual recapturam dimensões bastante antigas da imagem. Em seu texto, João Massarolo, Dario Mesquita e Gustavo Padovani elaboram uma descrição sobre a experiência de estar “ao vivo”, em termos das formas específicas pelas quais se pode lidar contemporaneamente com este contato simultâneo com o público. Os autores recapturam um traço importante do passado das mídias, buscando paralelos com contribuições tão longínquas quanto as do cinema-verdade. Usualmente considerada como uma característica da televisão, que especificidades surgem a partir de uma ideia de “ao vivo” que se dá através das plataformas de vídeo? Alguns indícios desta resposta se encontram no assim chamado live transmídia. 


			Através dele, os autores exploram a redefinição dos limites anteriormente claros sobre o que se pode compreender como conteúdo. Em certos casos, há espaço para imagens pessoais, e o exemplo mais dramático talvez resida em acontecimentos, trágicos ou violentos, que, embora particulares, ganham amplitude através destas plataformas. Todavia, há lugar também para variações que repercutem certos fatos através da produção de outros eventos midiáticos. Num ciclo extenso, este live transmídia surge como um espetáculo que se dá mediante a repercussão de outros. Salta aos olhos o modo como uma atividade se desdobra, criando um ecossistema flexível. 


			Versando igualmente sobre o digital, o artigo de Gustavo Daudt Fischer toma parte num esforço guiado pela ideia de arqueologia das mídias, postura que o autor explora através de uma abordagem guiada segundo a compreensão sobre tempo e memória de Bergson. Seu texto se volta ao TV News Archive, um projeto on-line cujo objetivo reside em recuperar programas noticiosos com origem em emissoras de televisão norte-americanas. Na dimensão específica que a internet lhe confere, este conteúdo se vê obrigado a lidar com as estratégias contidas nas interfaces gráficas e outras tecnologias típicas a este meio, dissecadas e escavadas pelo autor. 


			A partir daí, Fischer se concentra em apreender algumas das lógicas operativas relativas a devires de uma tecnocultura que se refere tanto à televisão convencional quanto à própria web. Questão correlata se encontra presente no texto seguinte, de Suzana Kilpp e Sonia Montaño. As autoras se concentram nas práticas de remixagem presentes em plataformas de compartilhamento de audiovisual, capazes de adquirir um valor que se dissocia do próprio conteúdo. Seu argumento se concentra em identificar esta especificidade como um traço contido em enunciados inscritos no software, em conexão com as práticas empreendidas pelos usuários. 


			Uma compreensão sobre a composição destes meios audiovisuais não estaria completa sem um debate relativo às suas qualidades estéticas. Com esta motivação, os artigos de João Martins Ladeira e Rafael Tassi Teixeira abordam, por caminhos distintos, estas problemáticas. Ladeira se debruça sobre o cinema norte-americano dos anos 1970 e 1990: momentos diversos que, a despeito de suas muitas diferenças, permitem perceber uma tendência comum: a tentativa de explorar novos territórios para lidar com a imagem. Seja na Nova Hollywood, seja no assim chamado cinema indie, certos criadores se envolvem num modo intensamente autoconsciente de construir suas obras, retomando a memória pregressa de criações passadas, numa constante recaptura do passado em direção a um tipo muito rico de nova vida. 


			Por sua vez, o trabalho de Teixeira se concentra sobre uma imagem intensamente sofisticada, consequência de certo cinema pautado pela impossibilidade de se limitar a simples representação. Abordando Fuocoammare, filme de Gianfranco Rosi, o autor se concentra sobre os desdobramentos contidos na imagem como meio para lidar com questões políticas contemporâneas. O filme de Rosi alcança esta força retomando um vínculo com a memória exposto previamente em Shoah (de Claude Lanzmann), apontando, agora, para elaborações imagéticas sobre a própria condição da Europa contemporânea, percepção que, utilizando um mecanismo especificamente cinematográfico, sobressai de imagens aparentemente corriqueiras. A partir destes mecanismos, ações cotidianas dos habitantes de uma ilha do Mediterrâneo passam a tomar parte em metáforas que surgem de imagens capazes de conter muito mais do que mostram.


			Falando a partir de uma perspectiva particular, mas que – creio – ecoa as expectativas dos autores desta coletânea, este organizador espera que tais reflexões ajudem no trabalho – árduo – de pensar as complexas reformulações destas tecnologias em nosso tempo. Confiante na diversidade de direções, este livro busca reunir colaborações múltiplas, as quais, a despeito das particularidades das distintas abordagens, compartilham de um esforço associativo, fio condutor da obra. Espera-se que o resultado possa ser útil na tentativa de pensar estas múltiplas velocidades com que o audiovisual se atrela – e se separa – de suportes específicos, de práticas culturais sedimentadas, de modelos que – sente-se – não funcionam mais como no passado: mantendo, contudo, traços possíveis de apreender pela análise e investigação sistemática. 


		


		

			

			


		




		

			Entre imprecisões e retórica


			
Em busca de uma definição mais ampla de televisão1



			Felipe Muanis


			A pesquisa em televisão apresenta inúmeros desafios, representados, principalmente, pela dificuldade em trabalhar com teorias mais totalizantes que restringem o entendimento da televisão como um fenômeno, acima de tudo cultural, que muda de região para região, de país para país, demandando distintos ferramentais de análise. Em segundo lugar e o mais comum, por ser tratada como um dispositivo comunicacional inferior na qual toda e qualquer tentativa de discussão teórica, para muitos, ou é desnecessária ou não é séria. Seja por discussões sobre a cultura de massa a partir da Escola de Frankfurt ou por Pierre Bourdieu, entre tantas outras, a televisão muitas vezes foi academicamente relegada, à despeito de sua importância, a um espaço menos valorizado nas mídias audiovisuais, especialmente frente à tradição dos estudos de cinema. Pode-se também afirmar que a crítica vem de diversos flancos e não escolhe matrizes ideológicas, já que tanto a esquerda quanto a direita têm restrições à televisão: acreditam que ela está sempre a serviço do “outro lado”. 


			Na contemporaneidade há um outro fator que pode ser visto como desafio aos estudos de televisão, que é, de tempos em tempos, surgirem notícias de sua morte iminente, prestes a ceder seu lugar para um novo tipo de mídia revolucionária que a absorva ou, em última análise, torne-a desnecessária. Kathleen Fitzpatrick (2006) já apontava a ansiedade da absolescência como uma característica comum da história em afirmar que uma mídia mais antiga se torna moribunda a partir do novo, e que estas afirmações e sentimentos aconteceram com todas as formas culturais e tecnologias da modernidade. Milly Buonanno (2015), por sua vez, usa este termo no sentido de um desejo de fim e desaparecimento, algo comum e característico que se afirma como um discurso sobre as mídias e ultimamente muito voltado para a televisão. Ou seja, antes de saber se a televisão ou qualquer outra mídia vai morrer, é necessário entender prioritariamente o porquê desses discursos e de suas recorrências ao longo da história. Para Buonanno,


			O que nós vemos aqui é provavelmente o efeito de duas posições culturais que se reforçam mutuamente: a “obsessão modernista por inovação e novidade (MULGAN, 1990, p. 18), que alimenta as mais altas expectativas em relação ao novo ambiente digital com sua cornucópia de (presumidas) ‘tecnologias da ação e liberação’; e a rejeição e difamação” (NEWMAN; LEVINE, 2011, p. 2) que as elites culturais têm há muito expressado quanto à TV broadcast como um meio de baixa qualidade voltado para audiências de massa passivas. Não é uma coincidência que o discurso de legitimação da televisão tenha começado a emergir junto com as tecnologias de convergência, e que apenas os programas produzido no ambiente segmentado da televisão americana tenham alcançado a categoria de “TV de qualidade”. (BUONANNO, 2013; BUONANNO, 2015, p. 72).


			Em seu texto “Uma eulogia (prematura) do broadcast: o sentido do fim da televisão” (2015), Buonanno elenca pensadores de televisão, uns decretaram o seu fim, outros foram contrários à essa ideia. Em comum em ambas as vertentes teóricas encontra-se a necessidade de uma fundamentação metodológica sem a qual torna-se impossível o desenvolvimento de qualquer conjectura a esse respeito: afinal, o que define a televisão? Entenda-se aqui essa indagação como uma concepção ampla que engloba a televisão tanto no sentido de suporte e mídia, mas também e especialmente como algo inserido na cultura das mídias. Considera-se aqui televisão como um conjunto de elementos técnicos, espectatoriais, produtivos, econômicos, conteudísticos e de seus usos, que a define em um sentido amplo e indissociável da cultura, entendida assim enquanto um fenômeno. Desse modo, antes de buscar a resposta para o suposto fim da televisão, é necessário entender o que a define na contemporaneidade, levando esses requisitos em consideração. Tarefa inglória, contudo, já que a televisão, ao longo de sua história e em diferentes localidades, mudou inúmeras vezes justamente por agregar esses mesmos fatores que a caracterizam como um fenômeno, todos em constante mutação.


			A TELEVISÃO EM MUTAÇÃO


			A televisão é híbrida e mutável, e uma primeira pista do que a define talvez seja justamente sua capacidade de estar em constante movimento, em toda sua existência, agregando complexidades e, dessa maneira, transformando-se. Tais mudanças, ainda que graduais e diferentes em locais distintos, parecem convergir para três momentos específicos para variados autores. Desse modo, pode-se pensar inicialmente em uma televisão clássica, baseada no broadcast de programação generalista, em que a imagem era planar e que o conteúdo era a essência do que Umberto Eco (1984) nomeou de paleotelevisão. A este se segue um segundo momento em que o fluxo e a televisualidade ganham espaço na televisão, assim como o aumento do número de canais proporcionados pelo narrowcast, com a programação e a espectatorialidade segmentada, o que propiciou o surgimento do controle remoto como um fator determinante dos usos e práticas do que Eco também chamaria, assim como Casetti e Odin (1990), de neotelevisão2. 


			Por fim, adentrando a contemporaneidade, a televisão transforma-se uma vez mais com a tecnologia digital, a influência da internet e as possibilidades de webcast e do microcast, de uma hipersegmentação de seu consumo, em que a interação com outros suportes e tecnologias gera o que Carlos Scolari (2009) definiu como um ecossistema midiático, característico da hipertelevisão. Para alguns, no entanto, este já seria o momento de um pós-network e, para outros, ainda mais radicais, de uma pós-televisão ou mesmo do fim da própria televisão, como vaticinou Jean-Louis Missika (2006).


			Tais mudanças necessitariam de uma elucidação aprofundada, mas por ora suficiente, para demonstrar o quanto a televisão se modificou no decorrer de sua história. Em todas elas a televisão não se transformou, deixando de ser uma coisa para ser outra, mas tornou-se mais complexa e complementar, agregando novas possibilidades de produção, distribuição e exibição, de um lado, e do outro incorporando mudanças no seu suporte e tecnologia, suas distintas possibilidades de espectatorialidade, mudanças de representação, de público e de seus usos. Assim, torna-se essencial para o entendimento da televisão como esses fatores se transformaram ao longo do tempo, trazendo definições específicas que a determinaram em seus momentos distintos. A primeira proposta preliminar, a ser defendida aqui, é que, ao contrário de outros meios de comunicação, a televisão não pode ser lida nos dias de hoje de modo estanque, como a mesma mídia, com as mesmas práticas, desde seu surgimento em meados do século XX, sob pena de não se perceber sua mutabilidade, em um sentido amplo, como sua característica essencial. Ou seja, definir televisão passa necessariamente por percebê-la dentro de determinados contextos, algumas vezes distintos, em um conjunto de operações que a definem enquanto fenômeno.


			Inicialmente, tomando emprestado o modelo de sustentação do cinema baseado nos pilares da produção, distribuição e exibição, pode-se dizer que estamos diante de outra televisão, já há algum tempo. A produção dos programas que começam com as dificuldades naturais de um novo meio demandam, de início, uma estrutura empresarial e aporte financeiro para a compra de equipamentos e contratação de recursos humanos, além de sua própria formação e profissionalização. Com o correr do tempo, passa a ser necessário menos dinheiro com o barateamento e a proliferação de equipamentos e mesmo de mão de obra, o que viabiliza, entre outros motivos, o surgimento de produtoras independentes que transformam a estética dos programas televisivos. Essa transformação ainda se faz presente quando se observa, nos dias de hoje, conteúdos amadores pelas câmeras de celular que flagram o inesperado ou mesmo programas feitos originariamente para a internet, com menos recursos, que migram para a televisão, como é o caso do programa brasileiro Porta dos Fundos, exibido pela FOX, e o programa Shankaboot no Líbano.


			A distribuição de conteúdo televisivo começou ampla e gratuita em grande parte dos casos, para quem dispusesse de um aparelho televisor e uma antena, em que uma programação generalista buscava sempre ter algo a oferecer para os mais variados tipos de público. Com as novas possibilidades de TV por assinatura, a televisão começa a ser mais restrita e segmentada. Como consequência da explosão do número de canais voltados para determinados nichos de público, a televisão passa a ser paga, e este público, especificamente, mais restrito. Atualmente programas de televisão são distribuídos das mais diversas formas, seja pelos grandes canais que disponibilizam seu conteúdo não apenas através do aparelho de televisão, mas também por mídias físicas, como DVD e Blu-Ray, ou mesmo virtualmente, por streaming através da internet, por meio de assinaturas, aplicativos ou plataformas de vídeo sob demanda. Além disso, programas caseiros de formato televisivo podem ser distribuídos pela internet, não necessitando da tradicional estrutura de televisão. Em comum entre todas essas modalidades de distribuição é a sua complementaridade: o surgimento de uma não eclipsou a outra e hoje observa-se uma pluralidade dos meios de distribuição. 


			Por fim, o espaço de exibição da televisão era o espaço do lar e do encontro familiar, onde inicialmente buscavam o mesmo conteúdo e se reuniam na sala, ao redor do aparelho, à noite. Com a dilatação do horário de programação, o barateamento dos televisores e mesmo o narrowcast, o televisor invade, de um lado, os espaços de mais intimidade como os quartos, a cozinha e até mesmo os banheiros dos lares. De outro lado, ganha o espaço público aumentando sua presença em bares, restaurantes, barbearias, salas de espera e praças. Hoje, com a tecnologia digital, a televisão é vista também em trânsito –deixando sua anterior condição estática –, seja através de táxis, ônibus, barcos e aviões, seja acompanhando o seu usuário em todo o lugar, no bolso, graças à sua portabilidade em suportes móveis como o celular, criando uma instabilidade nas pessoas e na percepção dos percursos – conforme conceitualizou Certeau (1994). Relaciona-se, assim, com a mudança no suporte, a partir da qual a televisão não se limita mais ao televisor tradicional, mas passou a ter a companhia de um set-up box que permite o narrowcast, para atualmente poder ser vista em computadores e dispositivos móveis, que lhe garantem flexibilidade de acesso. Como se vê, analisando brevemente apenas os pilares de produção, distribuição e exibição, é possível observar o caráter de transformação de uma televisão que nunca foi, de fato, sempre a mesma. 


			ESPECTATORIALIDADE, GRADE E CONTEÚDO


			A estas características, que sustentam o modelo de negócios da televisão, somam-se ainda dois fatores importantes, que são público e espectatorialidade e que, juntos, implicam transformações nos seus usos. Jean-Pierre Esquenazzi (2006) estabelece sete possibilidades de definição de um público televisivo: o público ativado pela obra, que  lhe impõe um caminho e o condiciona a um comportamento normativo; o público delimitado por inquéritos, que normalmente variam, estes incompletos e ineficientes; e, em terceiro, o público suscitado por estratégias comerciais. Haveria ainda o público criado pela estratificação social; o público estruturado por configurações culturais que trabalha com hierarquias sociais de realidades nacionais, emergências de grupos sociais, modelos fenomenológicos e resultados de uma pesquisa cifrada; o público definido pelas interações sociais, que analisa como as comunidades reagem a determinados produtos, as conversas e discussões a partir do momento da recepção e, por fim, o público formado por situações simbólicas em que as práticas de recepção se associam aos jogos sociais desempenhados por seus determinados atores com suas respectivas funções. 


			Todas as possibilidades de relação entre público e televisão elencadas por Esquenazzi se alicerçam no caráter conteudístico da televisão e da motivação do público em consumir um determinado conteúdo. Deixam de fora, no entanto, uma possibilidade importante que se aprofundou justamente com as transformações da televisão e o aumento de canais, que seria uma espectatorialidade fluida. Esta estaria muito relacionada com um estar diante da televisão mais do que consumir um conteúdo específico e, nesse caso, com papel determinante do zapping. Ou seja, uma atenção desatenta, de fruição de imagens e sons e perpendicular aos canais, mais do que a fixação em um conteúdo específico que demande ser lido e compreendido. De fato, tal possibilidade não se encontra apenas no zapping, mas no próprio espectador, que lida com o que vê na televisão de maneiras imprevisíveis, até para ele mesmo. Se Esquenazzi se pauta pelo programa, Gerard Leblanc (1995) defende que a relação do público com a televisão vai além: 


			Na relação com os programas existem dois estados limites: aquele onde a televisão é ligada sem que ela seja vista ou ouvida, simples fundo visual ou sonoro, e aquele onde o telespectador se imerge completamente em um programa. Entre esses dois estados limites, existe uma pluralidade de estados intermediários. A relação nos programas onde a atividade espectatorial é dominante é ela mesma muito diversificada. Os programas são veiculados de diferentes maneiras, tanto o modo imaginário como aquele da participação ativa ou da escuta flutuante. (LEBLANC, 1995, p. 180)3.


			Tal possibilidade de espectatorialidade, distraída, também modifica completamente a televisão do seu início, especialmente a partir de meados da década de 1990, e é, sem sombra de dúvida, uma importante espectatorialidade do meio, tanto quanto a conteudística, mas que não costuma ser reconhecida como tal. Assim, discutir televisão passa, necessariamente, por pensar não apenas a espectatorialidade centrada no conteúdo e no programa, mas a espectatorialidade distraída, em zapping, em que o espectador apenas se deixa levar pelo ritmo de imagens e sons. Mas essa possibilidade tampouco se mostra excludente da busca pelo conteúdo, mas sim inteiramente complementar, em que rapidamente o espectador pode mudar de uma atenção conteudística para uma atenção mais sensorial, sem se oporem, mas complementando-se. De certa maneira, é a mesma ideia trabalhada por Ranciére (2001), ainda que tratando do cinema, como a possibilidade de deslizar de forma contínua e imperceptível , “a possibilidade de ver mais ou menos e de ler mais ou menos, ou seja, de tratar mais ou menos o que vemos como uma coisa a ser lida”4. 


			Leblanc afirma a necessidade de reintroduzir a categoria de múltiplo quando se trata do espectador. Para ele, o telespectador enquanto uma construção unitária não existe, pois ele agrega, dentro de si, muitos outros que coexistem pacificamente ou conflituosamente. Tampouco depende de determinados conteúdos – como Esquenazzi afirma, uma diferença entre o programa informativo que é voltado ao cidadão e o programa de entretenimento ligado ao espectador –, porque gêneros diferentes não implicariam necessariamente  públicos diferentes. Para Leblanc, 


			O mesmo telespectador é diferente segundo os momentos do dia em que se direcionam a ele. Este não tem as mesmas disposições e não desenvolve as mesmas expectativas. O mesmo programa pode ser aceito ou rejeitado pelo mesmo telespectador de acordo com o contexto de sua recepção. Neste caso, a programação precede os programas. (LEBLANC, 1995, p. 184-185)5.


			Além disso, as contínuas modificações no espaço de espectatorialidade, tornando a televisão cada vez mais presente tanto em cômodos da casa quanto em espaços públicos e móveis, além de sua própria portabilidade, trazem inúmeras variáveis de uma espectação variada que é fruída por esse espectador múltiplo. Contudo, se a programação precede os programas, estaríamos aqui diante do que definiria a televisão? Qual o lugar da grade e da programação? A oferta de programas mais (broadcast) ou menos (narrowcast) variados, em determinadas faixas de horários, foi uma constante em boa parte do percurso da televisão. Hoje, o fato de inúmeras possibilidades hipersegmentadas, tanto na internet quanto de vídeo sob demanda, prescindirem de uma grade e poderem ser vistas em qualquer horário de escolha do espectador, inclusive com a possibilidade do binge-watching para séries, alimenta o discurso do fim da televisão e a ideia de que estaríamos diante de uma nova mídia, completamente diferente. Mas essas novas possibilidades nem são recentes nem são determinadas apenas pelas mudanças tecnológicas.


			Cabe aqui uma reflexão sobre o quanto a grade fixa definiria a televisão. Historicamente a televisão aberta se organizou enquanto grade para que a programação atendesse à família e especialmente à mulher, dona de casa. A programação era generalista para atender a todos da família, organizando-se de acordo com os horários de um modelo familiar arbitrário, burguês e de classe média, conservador, branco e heterossexual, composto idealmente por um casal e dois filhos inseridos socialmente. Assim, os programas dialogavam com os horários de um lar-modelo: do café da manhã, do almoço, da saída e da chegada em casa depois da escola ou do trabalho, do jantar e do descanso, tudo centralizado na figura da mãe, que organizava e estruturava a “programação” ou a “grade” do lar. 


			Este modelo tradicional foi paulatinamente enfraquecendo nos EUA, desde a Segunda Guerra Mundial, quando as mulheres começaram a substituir os homens que foram para a guerra, em seus postos de trabalho, e começou de fato a ruir a partir do final da década de 1960, em que não apenas a mulher deixou de ser dona de casa e passou a trabalhar fora, como os horários do dia a dia se desestabilizaram. As famílias urbanas, reféns da velocidade e do ritmo intenso da vida cotidiana, separavam-se ao longo do dia, alimentavam-se nas escolas ou no trabalho, e muitas vezes só se reuniam no fim do dia e nos fins de semana. O desenho tradicional de família mudou como passou a ser claro que o conceito de família era arbitrário e a televisão, mais recentemente, enfim percebeu que o modelo anterior não contemplava as famílias separadas, pessoas sozinhas, sem filhos, ou ainda mães ou pais solteiros bem como casais homossexuais com ou sem filhos. Sem a referência do horário familiar, era necessário mudar a fundamentação do modelo de negócios. 


			A grade televisiva naturalmente se desestabiliza e busca, na complementaridade de outros modelos de programação, alternativas que contemplem a diversidade do espectador contemporâneo, que sequer precisa estar mais em casa para ver televisão, como vimos, que dirá pautar seus horários em casa pela televisão. O horário passa a ser completamente flexível, e a televisão entendeu que o estoque de conteúdo é um caminho complementar razoável que contempla a imprevisibilidade diária de outro tipo de espectadores. Mais uma vez a televisão mantém um sistema de programação fixado em horários e um modelo familiar tradicional e absorve um sistema de estoque, mais condizente com a necessidade do espectador moderno e urbano. Com isso, a TV volta a contemplar um público mais amplo.


			Indica-se, aqui, preliminarmente, a despeito de uma forte argumentação em contrário, que as novas possibilidades de consumo hipersegmentadas e de vídeo sob demanda continuam sendo televisão, e não outra mídia distinta e contraditória. É nesse contexto que as possibilidades televisivas passam a explorar a flexibilização de grade e a possibilidade de estoque, que se pode cogitar uma eventual transição futura para o modelo principal televisivo baseado no estoque, e não na grade – o que definiria para muitos o fim da televisão. Ainda assim essa lógica não é nova e começou a se estabelecer há mais tempo.


			Com a entrada do VHS e do home video na década de 1980 há uma primeira quebra de paradigma: havia finalmente a possibilidade de o espectador burlar a grade, seja alugando filmes e eventuais programas de televisão em locadoras de vídeo, seja programando o videocassete para gravar seus programas preferidos para assistir posteriormente ou mesmo revê-los em outro horário. A própria opção, ainda que finita, dada pelo aumento do número de canais e o zapping, já caracterizam um raciocínio do espectador de evitar a limitação da grade e buscar diretamente os conteúdos que mais lhe apeteçam. Posteriormente, com DVDs e as caixas com temporadas completas de séries, além da própria pirataria, muitas vezes é possível ao espectador perceber o momento do intervalo dos comerciais ainda que eles não estejam lá, indicando sua inegável origem televisiva. Além disso, pode-se afirmar que mesmo que essas séries sejam assistidas seguidamente (binge-watching), em contraponto à temporalidade habitual da programação de um canal e mesmo estando fora do espaço da grade, ainda assim se continua consumindo um conteúdo de televisão, não um conteúdo de home video. No Irã, por exemplo, um país em que a televisão é pública e foi censurada a partir da revolução religiosa no final da década de 1970, a série de produção independente Ghahve Talkh (Café Amargo), um grande sucesso de público, tem seus episódios originais exclusivamente vendidos em DVDs semanalmente nos supermercados: sequer passam na televisão. 


			Portanto, não sendo possível definir televisão a partir de limites definidos e estáveis de seus processos de produção, distribuição, exibição, tecnologia, o espaço de recepção, espectatorialidade e grade, resta atentar para o seu conteúdo. Talvez conteúdos específicos sejam determinantes para se definir televisão. Se os primeiros programas televisivos vinham do rádio, do teatro, do cinema e do folhetim em maior ou menor grau em diferentes países, com o tempo a televisão criou seus próprios conteúdos, mas sempre de caráter híbrido, misturando e absorvendo características e influências de outras mídias, para constituir suas possibilidades. Mesmo programas ao vivo, considerados por muitos como o diferencial da televisão, eram anteriormente transmitidos pelo rádio, assim como programas informativos ou de entretenimento. Séries, soap-operas e telenovelas vinham do folhetim. Hoje, binge-watching nada mais é que uma forma não tão nova assim – já que começa como os DVDs e a pirataria, conforme citado anteriormente – de assistir conteúdo seriado. Ainda que haja algumas mudanças no andamento da narrativa6, continua sendo um programa seriado que segue o formato de duração dos episódios e temporadas televisivas. 


			Nesse sentido, pode-se dizer que talvez a maior transformação com relação ao conteúdo, de fato, possa ser deslocada para o público, que passa da condição de um espectador dos programas a participante e personagem dessas narrativas – por exemplo, através de talk-shows e reality shows com o fim da hierarquização no período neotelevisivo –, para efetivamente tornar-se um produtor de conteúdo nos dias de hoje. Essa produção se dá através de inúmeras formas, com programas seguindo modelos televisivos que são distribuídos pela internet – nesse caso, mais uma vez podemos tomar como exemplo o Porta dos Fundos, que tem até dia e hora de lançamento na internet, ou seja, emula uma programação. Sem esquecer, também, dos conteúdos amadores que, pela sua distinção e possibilidade de mostrar o imprevisto, o acaso e a catástrofe7, conseguem permear a rigidez e bloqueio das grandes empresas de televisão e fazer parte de programas tradicionais. 


			Por fim, não se deve esquecer o conteúdo publicitário, que permanece senão nos intervalos da televisão, em programas contemporâneos mesmo que estes não estejam no ambiente televisivo, como é possível observar no YouTube. É importante recordar que o modelo sem publicidade e de assinatura do vídeo sob demanda atual, popularizado pelo Netflix8, não se configura uma novidade, já que a lógica do modelo de negócios baseado na assinatura ao invés da audiência, mesmo que tendo sofrido mudanças ao longo do tempo, existe desde 1948 nos Estados Unidos.


			FLUIDEZ E TELEVISÃO EXPANDIDA


			Nesse sentido, diante de todas essas mudanças, seria possível refletir sobre duas possibilidades distintas da televisão, retomando a reflexão proposta por Vera Follain no artigo “Mercado de bens simbólicos e interseção dos campos artísticos na cultura multimídia” (2015) e direcionando alguns componentes teóricos de Roger Chartier e Jacques Rancière para os estudos de televisão. De um lado a televisão enquanto um suporte, uma experiência de espectatorialidade de um dispositivo que absorve, de maneira inequívoca, características que a definam. De outro, o conteúdo que tem determinadas características marcantes e que definiriam a mídia televisão mais que o seu suporte.


			Em Os Desafios da Escrita (2002), Chartier amplia a noção de livro, salienta que o texto nele contido não é apenas o que foi escrito pelo autor, mas agrega, sim, uma série de outras intertextualidades presentes mesmo no objeto livro que interferem na sua leitura. O livro é um trabalho de equipe, e um texto  escrito por um autor, quando publicado em livro, oferece outro tipo de leitura. Assim, a orelha, o prefácio e mesmo a tipologia utilizada, uma ilustração ou mesmo o modo de encadernação estariam cheios de textos pregressos que adicionariam sentido ao texto do escritor, mesmo que o leitor não tenha esse discernimento. Esse leitor, variando suas possibilidades de interpretação de todos esses elementos que conferem materialidade ao texto e ao livro, passa a ser visto como um agente vigoroso no processo de leitura, tão importante quanto a própria autoria do texto escrito. Desse modo, ao decodificar o texto de inúmeras maneiras possíveis, e estando este atrelado a um suporte com inúmeras especificidades que carregam em si determinados subtextos, o leitor se encontraria em uma posição tão importante e privilegiada quanto a do próprio autor do texto. Para Chartier, ninguém escreve um livro e não há obra desligada de sua materialidade.


			Da mesma maneira, Leblanc trata da questão do espectador múltiplo e das inúmeras nuances de espectação possíveis. Tais possibilidades ampliam enormemente a maneira de se perceber um determinado conteúdo. Assim, poderia se afirmar, sobre a televisão, que ela abriga uma série de textos e conteúdos de autores, que são lidos e percebidos de formas as mais variadas, tanto pelo caráter múltiplo da espectação, como das possibilidades complementares e crescentes de assisti-la, seja pelos seus paratextos ou mesmo pelas suas condições de materialidade que impele textos complementares. 


			Durante muito tempo, o cinema se distinguiu da televisão, dentre outros fatores, pelo seu espaço determinante da sala escura para a experiência cinematográfica se constituir. Tal convenção direcionava a experiência de ver um filme na televisão para um modo ambíguo: de um lado os que defendem que o cinema para se realizar precisa da sala escura, enquanto a televisão é outra experiência distinta. De outro lado, aqueles que pensam a televisão como uma janela para exibição de filmes, e que estes seriam na televisão também cinema, não programas de TV. Sem entrar no aprofundamento deste debate, é importante seguir Chartier e seu entendimento de que a materialidade do texto, e aqui em nossa argumentação sobre a televisão, é um fator determinante que interfere nas condições de leitura. Nesse caso, o conteúdo televisivo (assim como o do cinema) muda a partir de suas condições de espectatorialidade, ou seja, nos dias de hoje, uma televisão em um avião, em um carro ou mesmo em um celular criam diferentes espaços-recepção, entendido por uma série de fatores que modificam a percepção da leitura do objeto-televisão – aqui fazendo um paralelo com o objeto-livro de Chartier –, em que todas as condições de sua materialidade, conforme citadas anteriormente, interferem na leitura do texto do autor.


			Por outro lado, é importante indagar sobre o comportamento de outras mídias que passaram por transformações semelhantes. O hábito de ouvir o rádio com a família em casa na década de 1940, por exemplo, é diferente da experiência mais pessoal de usar um radinho de pilha portátil e poder ouvir a música ou um programa em qualquer lugar – isso quando não se cria a imagem típica de estádios de futebol brasileiros dos torcedores que acompanham o jogo no local, mas sempre conectados a um rádio de pilhas para ouvir a narração e os comentários dos locutores. Este é um modo distinto de espectatorialidade, que combina duas formas de consumo de um mesmo acontecimento. Mas o radinho de pilha e seus programas não deixam de ser, efetivamente, rádio, e de ser, dessa forma, reconhecidos como tal, ainda que traga para si, pelo fato de ser um dispositivo móvel, fatores externos e internos conectados com uma série de intertextos específicos que modificam para o espectador as possibilidades de leitura, tornando este um espectador ainda mais múltiplo.


			Da mesma forma, assistir a um episódio ou mesmo a uma série na televisão, seja em um celular ou em uma plataforma de vídeo sob demanda, continua a acarretar a percepção de um conteúdo televisivo – ainda que tenhamos a contaminação de outras intertextualidades e interferências, de maneira mais contundente do que aquelas que o espectador da televisão já sofre em casa cotidianamente. Nem mesmo a ideia de que a espectatorialidade mais distraída deixaria de existir nestes casos pela falta de uma grade apontaria para algo distinto da televisão. Não é raro o caso de espectadores de vídeo sob demanda, como a Netflix, por exemplo, que selecionam um determinado programa que apreciem e o deixem passando seguidamente, em binge-watching, mas com uma atenção distraída. Tais espectadores possivelmente não o fazem em sua primeira espectação do programa, mas talvez como uma ideia de simular um fluxo onde não há, de um mesmo conteúdo com a finalidade de manter uma atenção distraída em que o reconhecer algo já visto seja ainda mais importante ou preferível como ato de espectação que o conhecer. 
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